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PROJETO DE LEI Nº 175/2016

Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,

 



Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a proibição do uso, por profissionais que atuam em estabelecimentos que manipulem, produzam ou armazenem alimentos, de equipamentos de proteção individual fora do ambiente de trabalho”.

 

 

A medida contida no presente projeto de lei pretende dar à Vigilância Sanitária meios para fiscalizar e autuar proprietários de estabelecimentos sediados no Município, que manipulem, produzam ou armazenem alimentos comestíveis, visando a correta e higiênica operacionalização dessas atividades.





Muitos dos proprietários de estabelecimentos comerciais que manipulam, produzem ou armazenem alimentos comestíveis não são, na sua significativa maioria, conhecedores da legislação sanitária incidente, deixando a critério de funcionários a operacionalização dessas funções, o que, muitas vezes, se torna contraproducente, tanto em relação a esses proprietários quanto em relação ao consumidor final.
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Isso porque ao proibir o uso dos equipamentos individuais com que os funcionários desses estabelecimentos exercem suas funções fora do ambiente do trabalho, a medida proposta busca evitar riscos de contaminação por impurezas e bactérias, levadas de um local a outro.

 



Com força nas disposições emergentes da medida, esses proprietários terão toda a condição de orientar os seus funcionários e mesmo tomar conhecimento de como devem se conduzir frente a essa atividade tão relevante para a sociedade, evitando autuações decorrentes, com sérios prejuízos de ordem econômica e financeira, contribuindo com todos e, notadamente, com a sociedade, num sentido plural, posto que o padrão qualitativo da prestação de serviços e da oferta dos produtos comestíveis serão, por certo, mais higiênicos.

 



Diante do exposto e do indiscutível alcance contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

 



Valinhos, em 27 de outubro de 2016.





Aldemar Veiga Junior





Vereador – DEM
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PROJETO DE LEI Nº    /16

Dispõe sobre a proibição do uso, por profissionais que atuam em estabelecimentos que manipulem, produzam ou armazenem alimentos, de equipamentos de proteção individual fora do ambiente de trabalho.
 


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 


Art. 1º. Os profissionais que atuam em estabelecimentos que manipulem, produzam ou armazenem alimentos no âmbito do Município de Valinhos, são proibidos de circular fora do ambiente de trabalho vestindo equipamentos de proteção individual com os quais exercem suas funções nos respectivos estabelecimentos, tais como jalecos, aventais, toucas, lenços, redes de cabeça, botas, dentre outros.
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§ 1º. Os proprietários dos estabelecimentos serão responsabilizados pelos atos dos seus prepostos quando estes infringirem as disposições contidas nesta lei e estarão sujeitos à multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do Município de Valinhos (UFMV), aplicada em dobro em caso de reincidência.  




§ 2º. As penalidades decorrentes de infrações às disposições emergentes desta lei serão impostas, no respectivo âmbito de atribuição, pela unidade municipal de vigilância sanitária.




Art. 2º. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.




Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 



 
Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




CLAYTON ROBERTO MACHADO

 


Prefeito Municipal
